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editar regias sobre processos, procedimentos, e julgamento de . intra
Oes aó Código de Ética . Profissional; Considerando a conveniênálaVe.
fixar normas sobre constituição e coMpetencia das Comissões de Ética,.
RESOLVE: Art. 10 - Os processOS de. apuração, instrução e- julga
mento de ntrações ao Código de Ética Prófissional, to âmbito do S Con -
selhos Federal e Regionais de Nutricionistas, e respectivos ptocédI"
mentos, obedecerão ao disposto nesta Resolução; CAPITULO'I =DAS-IR
FRAÇÕES - Art. 29 - Constitui infração ao Código de Ética Profissio=
mal do Nutricionista a transgressão de qualquer de seus preceitos.
Art. - 39 - OS Nutricionistas, técnicos de 29 grau da área de Alimenta-
ção e Nutrição ou qualquer outro profissional juriedicionado fieca-
lização dos Conselhos de. Nutricionistas que transgredirem preceito . do
Código de Ética Profissional ficam sujeitos às penas previstas mó Art.
20 desta Resolução. CAPITULO II - DO PROCESSO - Art. 49- O procés
so para apuração dé infração do Código de Ética terá início no-ConSe=
lho Regional de Nutricionistas da jurisdição onde a mesma tenha sido
cometida, atreves de: I - relatório circunstanciado de sua fiscaliza-
ção, assinado, se possível, pelo infrator ou por duas testemunhas; II-
representação de entidade de classe;, III - denúncia de terceiros o/1
de Conselheiros; IV - documentbs ou elementos constantes dos seus ar
quivos; e V - demais meios hábeis e legais. § 19 - A denúncia e aí
presentação somente serão recebidas quando assinadas, declinada e (pie-
lificaçao do subscritor e acompanhad a de elementos ou de indicação sõ
bre onde obter os dados comprobatório s do alegado. § 29 - O autor da
denúncia ou da representação não e parte no processo, § 39 - A falta
de assinatura do infrator ou de testemunhas no relatório da fiscaliza
ção não o invalidará, desde que informado pelo fiscal o motivo da fai
ta. Art. 59 - O processo terá ' a forma de autos judiciais, com folhas
numeradas e rubricadas por servidor do Conselho, atribuindo-se-l he um
número de ordem. § 19 - Os- autos e termos processuais, as defesas ou
recursos serão feitos, obrigatoriame nte , por escrito, utilizando-se o
vernáCulo. § 29 - Os processos de apuração de infração ao Código de
Ética Correrão sigilosament e e terão duas vias, ficando uma via no.
Conselho que o iniciar. Art. 69- Autuado o processo : o Presidente do
Conselho o remeterá à Comissão de Ética, CAPITULO III - DA COMISSÃO
DE ÉTICA E DA INSTRUÇÃO - Art -79 - A Comissão de Ética dos Conse-
lhos de Nutricionistas será constituída de 03(três1 Conselheiros, efe
tivos ou suplentes, eleitos pelo Plenário. § 19 - Havendo- necessida=
de, poderá ser constituída, em caráter temporário, mais de uma Comis
são de ttica. § 29 - Os integrantes .da Comissão de Ética escolherão,
entre si, um Coordenador, que deverá ser Conselheiro efetivo, e um Se_
cretário. Art., 89 - Compete à Comissão de Ética do Conselho Regional:
I - apurar o fato; II - instruir o processo; III - verificar, apon,
tat e declarar a existência ou não de nulidade processual', determinan
do e adotando as providências cabíveis; Parágrafo único - Compete "ã
Comissão de Ética do Conselho Federal, atuar, somente, na forma do in
ciso III deste artigo. Art. 99 A apuração do fato consiste na toma
da de depoimento do acusado, do denunciante ou autor da representação
e de testemunhas, na obtenção de provas, e ma adoção de diligênciasne
cessárias ao seu esclarecimento. § 19 - A Comissao de Ética do Conse-
lho Regional promoverá diligência e coligirá provas "ax officio" ou e.
requerimento do acusado, denunciante ou autor da representação . §
A tomada de depoimentos será precedida de intimação, assinada peio
Coordenador da Comissão, enviada com AvisodeRemehimentá, cujo recibo
de volta será anexado ao processo. § 39 - Não sendo encontrado o acu-
sado far-se-á sua intimação por edital publiOado et jornal de -grande
circulação na sede do Conselho e no Diário Oficial da -União, § 49 As
testemunhas, o denunciante e o acusado sofrerão as consequência s cabt

vais pelo não comparecimen to , se regularmente intimados. § 59-NO Cã
so de encontrar-se o denunciado ou testemunhas fora de jurisdição da
quele Conselho, por ocasião da instrução, o 'seu depoimentoserá toma-

do pela Comissão de Ética do Conselho Regional competente, através de
Carta Precatória acompanhada das peças processuais, para conhecimento
do acusado ou testemunha, e dos quesitos formuladoá. Art. Ui-Rodarão
ser arroladas testemunhas ate o número de 03(três) pelo denunciante e
igual número pelo acusado ate a data do encerramento da instração,por
motivo justificado, a critério dá Comissão 'de Ética, a quem caberá in
quiri-los. § 19 - testemuaha falará Sob palavra de honra ,e promeã
sa de dizer a verdade, declarando seu nome, profissão, estado bivil
residência; se é parente do acusado ou dó denunciante e em glie grau
quais as suas relações com qualquer deles, bem como, relatará o que
souber, explicando- sempre as razões.de sua viência..§ 29 - O dépoimen
to será prestado oralmente ou por outra linguagem convencional. § 39=
A critério da Comissão de Ética, poderão ser ouvidas outras testemu
nhas, além daquelas arroladas. Art. 11 - Os depoimentos serão reduzi
dos a termo, assinados pelo depoente, é pelos Membros da Comissão de.
Ética. Parágrafo único - Os depoimentos não poderão Ser assiatidos,pe,
lo denunciante, pelo acusado ou testemunha. 'Art. 12 - ao acusado có-
mo ao denunciante deverá ser perguntado sobre seu nome, naturalidade,
estado civil, idade, filiação - , residência e lugar onde exerce a sua
ativiade. § 19 - O denunciante será inquirido, sobre a razão e moti-
vos de denúncia. § 29 - Ao acusado será esclarecido que o seu - silén
cio poderá' ser interpretado em prejuízo da própria defesa e depois ffe."
ter sido cientificadb da denúncia, através de breie relatório do Ccor
denador da Comissão de Ética, será interrogado sobra: T - onde estava

ao tempo da infração .e se teve noticias desta; II - se conhece ó de-'
nunciante e as testemunhas arroladas e o que alegam contra ela, bem
como se conhece as provas apuradas; III - . se é verdadeira_ a imputação
que lhe é feita; IV - se, não sendo verdadeira a impntação, tem al-
gnm motivo particular para atribui-la; y - todos os demais fatos epor
menores que conduzam à elucidação dos antecedentes e circunstânciasdã
infração. §3 9 - se o acusado negar em todo ou em parte a imputação,
será convidado a indicar as provas da Verdade de aras declarações.'
§ 49 - O interrogatório será tomado por termo e assinado pelo interro-
gado e pelos membros da Comissão' de Ética. § 59 - Se houver co,denun=
ciados, cada um será interrogado separadamente . § -69 - Consignar-se-

ão as perguntas que o acusado deixar de responder e as razoes que in

vocar para não' fazê-lo. § 79 - Os interrogatórios não poderão ser assistidos, pelo denunciante, pelo acusado ou testemunha. Art. 13 - A-
Comissão de Ética elaborará relatório sumário sobre o fato imputado

. a apuração, a indicação de capitulação de infração e sugestão de pena
lidade, se cabível. § 19. - As faltas serão apuradas levando-se
conta a natureza dó ato é aá circsinstância s de cada caso. § 29 - A
opinião emitida pela Comissão de Ética não vincula os julgadores.Art
14 - O prazo, entre os inicio e o fim dos trabalhos 'da Comissão 	

de

ro civil i CREA-49.602-RJ, réSidente à rua Morretes, 111, Curitiba-PR.
Obra: Obra atquitétOnibe, projetada rara fins religiosos denominadamen
te paraIgrejas Evangélicas ou Protestantes cosa 5 (cinco) pavimentos
umStsb -sóto contendo instalações com dimensões aórópriadaS pata cenãou
10,-Salapara diáconos, coraiS e mínisersiblemas da Cruzada de Evangeli
zaçãO:,: Destatando-se também a caixa de ágna e reservatório para bombei
ros -(preVenção acoplado), com cepadidade de 35,000 litros.

- Registro N9 105 - Processo CF-01375/85, Interessado: SCOPE
- PLANEJAMENTO E-OBRAS COMERCIAIS LTDA., CREA-84.2-00680-0,	 CGC-
28790426/0001-05, estabelecida à rua Alvaro Alvim, 48, Gr. 1103, 	 Rio
de Janeiro-42J. Autor: CARLOS JÚLIO PINTO VALENTE, arquiteto '	 CREA-
8.980-D; residente à rua Afonso Pena, 67, ap. 407, Rio de Janeiro-RJ
Obra: Projeto de estrutura metãlica para propaganda e marketing , com
12, 30 ou 40m de altura, 7, 14 ou 28m de base de Copa, respectivamente
à altura, Tronco: h=6m - forma geral. A copà é uma pirâmide de baSe
quadrada, tendo como apoio um tronco de pirâmide e um paralelepípedo
em interseção co-axial, com iluminação interna e externa, possuindo ou
não canhão laser no seu topo. A base da co pa poderá ser ainda triangss
lar ou poligonal (opcional) de forma a facilitar o projeto estruturai..
Esta estrutura terá um acesso ao seu interior, onde será montado um sa
lão de exposições e/ou vendas.

- Registro N9 106 - Processo CF-01748/85, Interessado: JOSÉ
,EDUARDO RUAS DIAS MAUR/CIO, arquiteto, CREA-72.142/D, residente à rua
José Lins do Rêgo, 665, Casa 23, Campinas-SP (Autor). Obra: Projeto de
andar - tipo para edifício da a partamentos, com várias opções de for
mas e dimensões, além da pecualiaridade do setor social adquirir um es
tilo duplex.

_ Registro N9 10-7 - Processo CF-1961/79-A, Interessado: MARIO
GUEDES DE OLIVEIRA, arquiteto, CREA-1.287/D, residente á rua General
Vitorino, 53/51, Porto Alegre-RS (Autor). Obra: 'Projeto de edificação
de um conjunto comercial, composto de escritórios e lojas localizado
às ruas 24 de Outubro, Miguel Tostes e Mbstardeiro, era Porto-Alegre-RS

- Registro N9 108 - Processo CF-1961/79-C, Interessado:
JACQUES GERCHMAN, arquiteto, CREA-26895, residente -á ruà Augusto Pesta
na n9- 176, ab.,03, porto Alegre-RS (Autor). Obra: Trabalho tecnico-iP
terário intitulado: "-Programa de Habitação Rural", elaborado para a
tendimento &política do governo do Estado do Rio Grande do Sul, com ã!
finalidade de propiciar meios à melhoria das condições de moradia, es:
tendendo-se ao nível de qualidade de vida; para pequenos e médios agrii
cultores gaúchos, visando responder às necessidades de maior perceÈ
tual da população alvo do Programa, expressos através de avaliações de
pesquisas feitas "in loco".

- Registro N9 109 Processo CF-235/80, Interessado: OSWALDO
SANTA CRUZ BERY, engenheiro arquiteto, CREA-1838, residente à avenida:
Guacui'n9 151, conjunto 102 - Belo Horiíonte-MG (Autor). Obra: Intítu
lada "Linha Arquitetõnica de Humanização", caracteriza-se por inav2
ções e conceitos para projetos de edifícios residenciais, partindo da!
análise de certos aspectos negativos que a moradia apresenta em edifg'
cios altos, bem como de problemas decorrentes de condomínios, como por,
exemplo: - Problemas de alturas de edificios,.proteção para crianças e;
opeFação de limpeza dos vidros; melhor insolação, aeração e ilumina
ção, ventilação dos armários, maior independência entre unidades aut.&
nomas . e maior proteção contra incêndio.

-	 •
- Registro N9 110 - Processo CF-000566/81, Interessado: HEM

RIQUE ALEXANDER, arquiteto, CREA-21878/D, residente ã avenida BrigadeI
ro Luiz António, 4823, São Paulo-SP (Autor). Obra: Projeto para cona
truçãO de. um conjunto de apartamentos residenciais, composto de pasiI
:mento térreo, subsolo e mais dois pavimentos superiores, formados por
dois blocos.

- Registro N9 111 - Processo CF000674782, Interessado: FER
-MEDO GUILHERME MARTINS, engenheiro civil, CREA-4014, residente à ave.
nida Conselheiro Nébias, 712 - Santos-SP (Autor). Obra: Elaboração clã
planilhas de cálculos compactas, contendo campos para diversas informa
çaes e dados de levantamento, inclusive fotos, quando for o caso. Foi
previsto campos para a colocação ordenada dos diversos termos integran
tes do cálbulo e campo próprio para a fita de computador para comprova
ção.de cálculo. Os quatro modelos de planilha são: 1 - Ficha de Anel-1
se de Terrena sem benfeitoria; 2 - Ficha de Análise de Terreno

	

aenfeitoria; 3.- Ficha de Cálculo do Fator de Comercialização;	 e
A - Laudo de Avaliação.

Registro N9 112 - Probeaso CF-4657/82, Interessado: HENRI
¡NE ALEX:ANDER, arquiteto, CREA-21878/82-15, residente à avenida Briga
deiro Luiz Antonio, 14.823 - São Paulo-SP (Autor). Obra: Ante-projeto
:de um prédio de apartamentos para fim residencial, previsto para 06
(seis)' pavimentos bupléx, situado na rua Adalvina de Toledo, esquina
com a rira Barão de Montetor, no Real Parque, Bairro do Morumbi, demorai
nado "Edifício Gtand Ralais".

• Brasília, 26 de novembro de 1986.

PALIO DE ABREU REBELIO
Encarregado dos Registros de Direito Autoral

Of. n9 2.353186)

CONSELHO FEDER AL DE NUTRICIONISTAS

RESOLUÇÃO CFN N9 065/86. .

"INSTITUI O CÓDIGO DE PRO
CESSAMENTO ÉTICO, E DA OU

	

TRAS PROVIDENCIAS". 	 •

O Conselho Federal de Nutricionistas, no uso das atribuições
que lhe Conferem arei n9 . 6.583, de 20 de outubro de 1978, e o Decreto
119, 84.444, de.30 de janeiro de 1980 e, Considerando a necessidade de.	 _

deboramaia
Realce
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Ética de 60(sessenta) dias, prorrogâvel por mais 30(trinta) dias, a
critério do Presidente do Conselho. Parágrafo único - Não sendo cumpri
dos os prazos, o acusado poderá solicitar ao Plenário do Conselho Re-
gional que fixe novo prazo e determine seu cumprimento. Art. 59 - En
cerrada a instrução, com o relatório de que trata o art.. 13 desta R5
solução, o processo será encaminhado ao Presidente do Conseho Regi5
nal. Art. 16 - O Presidente do Conselho notificará o Acusado, sobr5
a existência de processo ético, abrindo-lhe vista do mesmo e conceden
do-lhe o prazo de 30(trinta) dias para apresentar defesa escrita. §
A notificação será assinada pelo Presidente e enviada com AR (Aviso de
Recebimento), cujo recibo de volta será anexado ao processo. § 29 -
',leo 

sendo encontrado o acusado far-se-á sua notificação por- edital,
contendo os mesmos elementos constantes do "capuedeste artigo, publi
cado em jornal de grande circulação da sede do Conselho e no Diário -
°ficai da Uniaõ, § 39 - Não Sendo oferecida a defesa, o acusado será
considerado revel. § 49 - O revel poderá intervir a qualquer tempo
no processo, vedada a discussão dos atos já praticados. CAPITULO IV-
DO JULGAMENTO - Art. 17 - O Presidente do Conselho, por distribuição,
nomeará um Conselheiro Efetivo com relator, havendo ou não defesa.
Art. 18 - O processo será levado pelo relator ao Plenário, para dis-
cussão e julgamento. § 19 - O relator procederá a leitura de seu rela
tório e proferirá voto fundamentado, inclusive sobre nulidades proceri
suais. § 29- O relatório consistira em , resumo e análise das.peçasd,7)
processo. § 39 -'0 voto do relator deve conter os fundamentos conclu-
sivos e sua opinião sobre a mataria em discussão. § 49 - O Presiden
te abrirá a discussão ,concedendo a palavra, uma única vez por 03'
(três)minutos , ao Conselheiro que

-a solicitar. § 59 - Qualquer Conse
lheiro poderá pedir "vista" do processo em discussão, devolvendo-o 115

mesma Sessão ou na seguinte, com voto fundamentado. § 69 - ó relator

terá direito a usar a palavra para sustentar o seu voto, antes de em
cerrada a discussão. Art. 19 - Encerrada a discussão, será procedidã.
a votação. -§ 19 - Apurados os votos proferidos oralmente, o Presiden-
te proclamara o resultado. § 29 - Effl caso de empate, caberá ao Presi-
dente, também, o voto-de qualidade. § 39 - Os Conselheiros poderão.
apresentar por escrito, declaração de voto, que será anexada ao pro-
cesso. § 49 - Quando o voto do relator for vencido, o Presidente de-
signara quem o deva substituir para redigir a decisão dó Plenário.
§ 59 - A decisão proferida será assinada . pelo Presidente. CAPITULO V
DAS PENALIDADES - Art. 20 - As penas consistem em: I advertência
II- repreensão; III - Multa equivalente .a ate 10(dez) vezes o valor
de anuidade; IV - suspensão do exercício profissional pelo prazo de
-até 03(três) ' anos; V - cancelamento da inscrição e proibiçao do exer
ciclo profissional. § 19 ,-.Salvo os casos de gravidade manifesta ori

reincidenCia que exija aplicação de penalidade mais severa, a imposi-
ção de penas obedecerá ã gradação fixada neste artigo, observadas as
demais normas previstas nesta Resolução. Art. 21 Para efeito da co
minação de pena, serão consideradas- especialment e graves QS falta dr,

retamente relacionadas com o exercício profissional . § 19 - Na fixa- •

ção da pena, serão considerados os antecedentes profissionai s do in-
frator, o seu grau de culpa, as circunstancie atenuantes e agravantes
e eS consequências da infração. § 29 - As penas de advertência, re-
preensão-e multa serão comunicadas pelo Conselho Regional ao profis-
sional punidd, em ofício reservado, fazendo-se constar dos seus assen
-Lamentos somente em caso de reincidência. Art. 22 - Aplicada a pena-
lidade pelo Conselho Regional ou mantida pelo órgão ou autoridade re
corrida, será remetido ao infrator o "AUTO DE INFRAÇÃO E NOTIFICAÇÃO'',
com cópia. da decisão ou o ofício de que trata o parágrafo 29 do arti-
go anterior, se for o caso, para: I - cumprir a decisão na forma e
no prazo estipulados; ou II - efetuar o pagamento da multa, se for o
caso, dentro do prazo determinado; ou ainda, III - oferecer recurso
com efeito suspensivo, no prazo marcado, ao órgão ou autoridade ime-
diatamente superior. § 19 - O AUTO DE INFRAÇÃO E NOTIFICAÇÃO será as
sinado pelo Presidente do Conselho Regional e postado por AR, cujo r5
Cibo- de volta será anexado ao processo. § 29 Não sendo encontrado 5

. 
infrator será o mesmo notificado por edital publicado em jornal de
grande- circulação na sede do Conselho e no Diário Oficial da União pa
ra apresentar recurso da penalidade que lhe foi aplicada no processo
enumerado. § 39 Os prazos para pagamento de multa, apresentação de
recurso ou duffiprimento de pena, de que trata este artigo, serão 	 de

30 (trinta) dias, contados da entrega comprovada do "AUTO DE INFRAÇÃO
E NOTIFICAÇÃO". § 49 .‘• Quando o infrator recusar ou obstruir o rece-
biffiento do "APTO DE INFRAÇÃO E NOTIFICAÇÃO", o processo terá prosse
guimento, nele-constando ó fato. Art. 23 - Não será cobrada nentuima -

taxa para recebimento de defesa ou recurso. CAPÍTULO VI--D os Recur-
sos - Art. 24 - É lícito ao profissional punido requerer revisão do
processo à autoridade que o puniu; no prazo de 30-(trintal dias conta-.
dos da data da Ciência da punição. Art. 25 - O Conselho Regional, nas
hipóteses dos itens IV e V do art. 20 da Lei n9 6.583, de 20 de outu-
bro de 1478, apresentará recurso "ex officio" dom efeito suspensivo
no prazo de 30(trinta) dias, contados da data de sua decisão, ao Con
selho Federal. Art . 26 - Da decisão-do Conselho Regional, caberá r5
curso ao Conselho Federal com efeito suspensivo, no prazo de 30(trin-
ta) dias, a contar da data da ciência da penalidade. § 19 - A instãn-

cia . recorrida terá o prazo de 30(trinta) dias para encaminhar O recurso devidamente instruido. § 29 Da decisão do Conselho Federal cabe
recurso à instância ministerial dentro do prezo de 30(trinta) dias
contados da ciência que será dada pelo Conselho Regional. § 39.- O re
Curso será encaminhado pelo Conselho Regional ao Conselho Federal,ja
temente com o processo e, dal à instai-leia ministerial. § 49 - Nãoateri
didos os prazos, o recorrente poderá solicitar ao órgão ou autorida-7
de superior a evocação do processo. Art. 	 Todos os recursos serão
instrui-dos pela instância recorrida, que, inclusive, poderã reconside
rar a decisão proferida. Art. 28.-'A instância ministerial será ulti
ma e definitiva no âmbito administrativo. Art 	

- Julgado o recur-
so, o process0 baixara ao Conselho Regional para a execução da deci-
são, CAPITULO VII DA PERSISTÊNCIA DA INFRAÇÃO E DA REINCIDÊNCIA -
Art. 30 - A persistênci a de utile infreção por período superior a 30
(trinta) dias, contados da última notificeção, autoriza a abertura de
novo processo de infração, caso o infrator não tenha- apresentado de
fesa ou recurso. Art. 31 - Transitada em julgado uma cOndenação, dar-
se-á reincidência se o infrator praticar novamente o ato pelo qual foi
condenado. Parágrafo único - Será também considerada como reincidên-

cia a infração cometida 'em outro local, serviçO ou, atividade técnica,
desde que capitulada no mesmo dispositivo legal daquela transitada em
julgado. CAPÍTULO -VIII - DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE Art . 32 - A

punibilidade do profissional, por falta sujeite a processo discipli
nar genérico, prescreve em 05(cinco1 anos, contados da verificacão d5
fato respectivo. Art.. O conhecimento expresso ou notificaçao fel
ta diretamente ao proissional faltoso interrompe o prazo prescricio=
nal de que trata o artigo anterior. Parágrafo único - O conhecimento
expresso ou a notificação de que trata este artigo ensejará defesa
escrita a partir de quando recomeçara a fluir novo prazo prescricio-
nal. Art. 34 - Todo processo disciplinar que ficar paralizado por 03
(três) ou mais anos, pendente de despacho ou julgamento, será arquiva
do "ex officio" ou a requeriment) da parte interessada. CAPITULO IX-7c.

GENERALIDADES - Art . 35 - Nenhuma penalidade será aplicada ou manti-
da sem que tenha sido assegurada ao infrator pleno direito de defesa.
Art . 36 - A multa que não for paga amigavelmente, apôs a decisão
transitada em julgado, será inscrita como Divida Ativa e cobrada, ju
dicialmente, na forma da lei. Art.,37 - Transitada em julgado a dedI
são, o Conselho Regional adotará as providências cabíveis para a sua
execução. Art. 38 - Se a infração apurada-constituir violação do C8
digo Penal ou da Lei da Contravenções Penais, o Presidente 66 -Conse-
lho comunicará o fato à autoridade competente. Art , 39 - Nenhum àto
será declarado nulo se da nulidade não resultar prejuizo para a defe
sa e ninguem poderá arguir a nulidade a. que tenha dado causa. Ant.
40 - A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação
ficando revogadas as disposições em contrario, especialmente a Reão-
lução CFN n9 029/82. Brasília, 22 de outubro de 1486. RIRA SIMÕES LEI
TE CASAGRANDE- Secretaria do CEM e NELI RODRIGUES DAVIDOVICH Presi="
dente do CFN.

RESOLUÇÃO CEM N9.066 /86.

DISPÕE SOBRE PROCESSOS DE
INFRAÇÃO LEGAL COMETIDA PÔR
PESSOAS JURÍDICAS OU FISI
CAS, HABILITADAS-OU NÃO, -É
DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

Q Conselho Federal de Nutricionistas, no liso das atribui
ções que lhe conferemaLei n9 6.583, de 20 de outubro de 1478, e o D5
ereto n9 84.444, de 30 de janeiro de 1980, e Considerando a necessid5
de de editar regras sobre processos, procedimentos, apuração e julga
mento de infraçao legaledisciplinar, RESOLV E: Art. 19 . - Os
processos para apuração, instrução e julgamento de infrações cometidas
por pessoas jurídicas ou fiaidas, habilitadas Ou não, no âmbito dos •

Conselhos Federal e Regionais de Nutricionistas, e respectivos procedi
mentos, obedecerão ao disposto nesta Resolução. Parágrafo único - AplI
ca-se, também, esta Resolução às infrações disciplinare s não previstas
no Código de Ética Profissional do Nutricionistas. CAPITULO I . DAS
INFLAÇÕES - Art. 29 - Constitui infração legal pare efeitos desta Re
solução a transgressão de preceito de resoluçoes, decretos ou leis Cú

ja fiscalização seja de competência dos Conselhos de Nutricionistas.
Art. 39 - Seo consideradas infrações disciplianres não , previstes no Códi
go de Ética: I - deixar de'cumprir, no prazo assinalado, determina=
ções emanadas de órgãos ou autoridade dos. COnselhos Federal e Regio-
nais, em matéria de suas respectivas competênci as, após regularmente no
tificado; II - deixar de pagar, pontualmente, ao Conselho Regional,.a5
contribuições a que está obrigado. Art. 49 - As pessoas físicas e ju
rídicas, habilitadas OU não, que agirem em desacordo com o disposto em
resolução, decretos e leis cuja fiscalização- seja de CoMpetencia dos
Conselhos de Nutricionistas ficam Sujeitas a aplicação de penas previs
tas na legislação pertinente, CAPITULO II s- DO PROCESSO - Art. 59
O processo de infração terá inicio no ConSe3.h0- Regionai'de.Nntricionis
tas da jurisdição competente, atravét de: I relatório cirCunstanci5
do de sua' fiscalização, assinado, Se possível, pelo infrator ou por
duas testemunhas; II - representação de entidade de classe; III --
denúncia de terceiros Ou de Conselheiros; IV - documentos ou eleffien
tos constantes dos seus arquivos; e V demais meios hábeis e legais.
§ 19 - A denúncia e a representaç ão somente serão recebidas guando as-
sinadas, dedlinada a qualificaçao.do subscritor e acompanhadas da in-
dicação dos elementos coMprobatórios 40 alegado, § 29 - O autor da d5
núncia ou da representação não á parte do prodesso. § 39 - A falta d5
assinatura do infrator ou de testemunhas no relatório de fiscalização
não o invalidará, desde que informado pelo fiscal p motivo da falta.
Art. 69 - O processo terá a forma de autos judiciais, com folhas nume-
radas e rubricadas por servidor do Conselho, atribuindo,se-Ihe um mime
ro de ordem. Parágrafo único - Os atos e termos processuais, as déf5
sas ou recursos serão feitos, obrigatoriamente, por escrito, utilizan=
do-se o vernáculo. Art. 79 	 O Presidente do Conselho verificará •se
o processo á contra profissional-habilitado por Conselho de -Nnitricio
nistas, leigo ou pessoa jurídica. Parágrafo único Tratando-se de pra
fissional e havendo indícios de infraçao ao- Código de Ética, o proces-
so será encaminhado a Comissão de Ética para Suas providencias, e nós

demais caSos, prócede-se-,á na forma do artigo seguinte desta Resolução.
Art. 89 - O Presidente determinará expedição de "AUTO PE- NOTIFICAÇÃO"
ao infrator, contendo: I , 

exigência para cumprir o texto legal,. fir
xando-lhe o prazo para cumprimento; II indicação de norma legaltrans
gredida; III - valor da multa cabível; IY esclarecimento sobre 

caT

bimento de defesa ao-Plenário do Conselho Regional do prazo de 30(tr1n
ta) dias, contados da data do seu recebimento .. -§ 19 - 0-AUTO DE NOTI-
FICAÇÃO será assinado pelo Presidente do Conselho Regional e- postada
por AR, cujo recibo de Volta será anexado ao-processo . § 29--' Quando
o infrator recusar og obstruir o' recebimento do "AUTO DE NOWIFICAÇÃO"o
processo terá prosseguimento , nele constando o feto, §-39 Cumprida a
exigência no prazo, o processo será arquivado CAPÍTULO XII - DO JULGA
MENTO. Art. 9,9 - Apresentada ou-não a defesa, o Presidente dó Conselh5
nomeará um Conselheiro Efetivo como reletor, Art. 10. O processo será
levado pelo relator ao Plenário, para disdussão e julgamento. § 19-, 0
relator procederá a leitura de seu relatório e proferira voto fundamen
tado. § 29 - O relatório consistirá em resumo e analise das peças do
processos. § 39 - O voto do relator deve conter os fundamentos condlu
sivos e sua opinião sobre a matéria em discussão. § 49.- 0.President5
abrirá a discussão, concedendo a palavra, uma Unica vez por 03(tres)
minutos, ao Conselheiro que a solicitar, § 59 - Qualquer Conselheiro
poderá pedir "Vista" do processo em discuasão, devolvendo-o na mesma
Sessão ou na seguinte, com voto fundamentado, § 69 - O relator terá'
direito a usar a palavra para sustentar o seu voto, antes de encerra-


